PARECER Nº 58, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1028, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe proíbe o uso de aparelhos eletrônicos, celulares, tablets, smartphones e correlatos, por servidores públicos, privados e assemelhados, em hospitais e demais congêneres no Estado.
Não foram oferecidas emendas ou substitutivos à proposição ao longo das cinco sessões em que cumpriu a fase de pauta.
Foi favorável à aprovação do projeto, na forma de substitutivo, o parecer exarado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Vem a matéria, agora, a esta Comissão de Saúde, a fim de ser analisada quanto aos aspectos definidos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que o núcleo normativo da propositura situa-se em seu artigo 1º, cujo “caput” proíbe as pessoas que trabalham em hospitais e estabelecimentos congêneres, de, nesses locais, fazer uso de aparelhos eletrônicos, telefones celulares, tablets, smartphones e correlatos.
Os §§ 1º e 2º do mesmo artigo preveem as exceções à proibição de que trata o “caput”. São elas: (a) a liberação, mediante autorização do superior imediato, do uso dos aparelhos pelo servidor, “em razão de atendimento nos cuidados de saúde própria, de seus familiares diretos e para auxílio ao atendimento do cidadão demandante dos serviços públicos na área da saúde”; e (b) o uso dos aparelhos nos horários de intervalo (descanso/alimentação), desde que fora das áreas de consultas e demais atendimentos prestados à população.
Os artigos subsequentes cuidam de disciplinar outros aspectos da matéria: correlacionar a proibição proposta a disposições constitucionais, legais e infralegais (artigo 2º); detalhar a abrangência do grupo de trabalhadores aos quais se dirige referida proibição (artigo 3º); definir a quem compete a atividade de fiscalização direta (artigo 4º); estabelecer as sanções aplicáveis em caso de inobservância do disposto na lei projetada (artigo 5º); e instituir as cláusulas financeira e de vigência (artigos 6º e 7º, respectivamente).
Verificamos, ainda, que o substitutivo oferecido no parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a despeito de ter operado significativas mudanças redacionais, focadas nos preceitos de técnica legislativa, manteve intacta a essência normativa do projeto.
Na justificativa oferecida, o nobre autor da proposição, referindo-se aos avanços da tecnologia e à rápida transmissão de informações que os aparelhos eletrônicos tornam possível, assinala que “[esses aparelhos] em certas profissões e atividades chegam a atrapalhar o bom andamento dos trâmites, ainda mais nas áreas relacionadas à saúde”.
Não nos ocorre, decerto, negar a ocorrência de casos de uso inadequado ou abusivo de celulares e outros aparelhos eletrônicos por profissionais das mais variadas áreas, incluindo a da saúde, durante o horário de trabalho.
É igualmente certo que, em se tratando de profissionais da saúde, o uso inadequado ou abusivo de aparelhos desse tipo revela-se especialmente indesejável, por afetar os usuários dos serviços e o atendimento que lhes é prestado.
Porém, é de se ponderar: o propósito de evitar a ocorrência de tais casos justifica a instituição de proibição de uso dos aparelhos, dirigida a todos os profissionais da saúde e às demais pessoas que têm no ambiente hospitalar seu local de trabalho? Noutras palavras: a solução proposta revela-se justa, proporcional e adequada?
Parece-nos evidente que tais perguntas hão de ser respondidas negativamente.
Bem salienta a justificativa do projeto que “(...) o mundo tecnológico tem ajudado muito o cotidiano das pessoas. As informações chegam a todos os usuários de aparelhos eletrônicos através de aplicativos específicos com muita rapidez” (fls. 03).
Tal assertiva, absolutamente correta, retrata não apenas o que acontece no âmbito das relações pessoais e familiares, como também no universo profissional, nas mais variadas áreas — e a da saúde é um eloquente exemplo disso.
Com frequência, os profissionais da saúde precisam acessar sites e aplicativos a fim de consultar informações de caráter técnico-científico. Entre dezenas e dezenas de exemplos que poderíamos enumerar, estão: a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), disponível em http://www.datasus.gov.br/cid10/V2008/cid10.htm; o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, da Associação Americana de Psiquiatria, disponível em https://dsm.psychiatryonline.org/doi/book/10.1176/appi.books.9780890425596; e a Farmacopeia Brasileira, disponível em http://portal.anvisa.gov.br/farmacopeias-virtuais.
Há outro aspecto que, a nosso ver, deve ser considerado: a proibição que se pretende instituir acabaria por repercutir na esfera de direitos individuais dos trabalhadores, restringindo-lhes, no limite, o exercício de liberdades que são inerentes à cidadania.
Tenha-se em mente que, na área da saúde, em razão da prestação de serviços em regime de turnos, bem como em escalas de plantões, são comuns jornadas de trabalho que se estendem por doze ou por vinte e quatro horas. Se o projeto sob exame vier a se converter em lei, estar-se-á impondo a pessoas que se submetem a jornadas dessa extensão um isolamento quase completo do mundo exterior, o que foge completamente dos limites do razoável e do aceitável.
Concluímos, assim, que os casos de uso inadequado ou abusivo de aparelhos eletrônicos não justificam a instituição, em sede legal, de proibição tendo como destinatários todos os profissionais da saúde e demais trabalhadores que desempenham atividades em ambiente hospitalar ou congênere.
Evidentemente, isso não significa dizer que o uso abusivo ou impróprio de tais aparelhos deva ser tolerado ou deixado sem resposta. A nosso sentir, porém, são suficientes ao apropriado tratamento do tema as normas trabalhistas e estatutárias pertinentes, bem como as expedidas pelos conselhos de fiscalização profissional. Com base nelas, os gestores dos diferentes órgãos e serviços de saúde podem e devem atuar no sentido de disciplinar — e, nos casos que o justifiquem, restringir ou proibir — o uso de aparelhos eletrônicos nas dependências dos estabelecimentos de saúde.
À vista de todas as razões expostas, embora reconheçamos e louvemos os dignos propósitos que inspiraram a formulação do Projeto de lei nº 1028, de 2017, manifestamo-nos contrariamente à sua aprovação.
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